(=@:Â1>1S0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0013161-05.2011.4.01.3500/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0013161-05.2011.4.01.3500/GO 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL ÁVIO MOZAR JOSÉ FERRAZ DE NOVAES

	APELANTE
	:
	ADAILTON ROSA DE OLIVEIRA

	ADVOGADO
	:
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E M E N T A 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DE PERÍODO LABORAL ESPECIAL. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. REAFIRMAÇÃO DA DER. POSSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS, EM PARTE. 
1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. A omissão e/ou contradição capaz de ensejar a integração do julgado pela via dos embargos de declaração, por seu turno, é aquela referente às questões de fato ou de direito trazidas à apreciação do julgador e de fato capazes de influenciar no resultado do julgamento, e não a apresentada com o manifesto propósito de reapreciação da demanda ou de modificação do entendimento dele constante.

3. No tocante à especialidade do período de 14/12/1998 a 01/09/2001, o embargante manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que tal questão já foi percucientemente decidida como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão, erro material ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese, no caso, em que os embargos de declaração poderiam ser acolhidos. Trata-se, portanto, de simples crítica ao julgado e de intento de, via embargos de declaração, promover a reapreciação de questão já decidida, com a ulterior reforma do pronunciamento judicial em cotejo, quando já cumprida a prestação jurisdicional, o que é incabível na via eleita.
4. No que respeita à possibilidade de reafirmação da DER, motivada pela continuidade de atividade laboral especial após o ajuizamento da ação, tal providência merecer acolhimento, sem, contudo, determinar, de logo, a datação na qual estaria preenchido o período contributivo necessário à implantação da aposentadoria especial, tendo em conta a impossibilidade de haver tal aferição na via dos embargos de declaração.

5. O STJ firmou orientação de que o fato superveniente deve ser considerado no momento do julgamento, a fim de evitar decisões contraditórias e prestigiar os princípios da economia processual e da segurança jurídica (Cf. EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 621.179/SP, TERCEIRA TURMA, MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, DJe 5/2/2015). Ademais, notadamente no que se refere ao cômputo de tempo de contribuição no curso da demanda, a Primeira Turma do STJ, ao apreciar situação semelhante à hipótese vertente, concluiu ser possível a consideração de contribuições posteriores ao requerimento administrativo e ao ajuizamento da ação, reafirmando a DER para a data de implemento das contribuições necessárias à concessão do benefício (Cf. REsp 1.640.903/PR, MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 15/2/2017; REsp 201603090349, MINISTRO HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/04/2017).

6. Embargos acolhidos, em parte, apenas, para reconhecer a possibilidade do cômputo de período contributivo posterior ao requerimento administrativo, reafirmando a DER até a data do preenchimento do período contributivo necessário à implantação da aposentadoria especial.
A C Ó R D Ã O
 

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher, em parte, os embargos de declaração opostos pela parte autora, nos termos do voto do Relator.  

 

Salvador, 24 de maio de 2019.

Juiz Federal ÁVIO MOZAR JOSÉ FERRAZ DE NOVAES 

Relator Convocado
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